PARECER  Nº 3470, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2008

Por meio da Mensagem de nº 147, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou à esta Casa o Projeto de lei Complementar nº 51, de 2008, que dispõe sobre o efetivo e a organização da Polícia Militar do Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas.

Tramitando em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual, a propositura recebeu 24(vinte e quatro) emendas e 1(um) substitutivo.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, sem apreciação no prazo regimental, foi designado Relator Especial que em seu parecer de fls.78/90 concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e pela rejeição das emendas e substitutivo apresentado.

Cumpre-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente desta Casa, emitir parecer quanto ao mérito, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 16 do Regimento Interno Consolidado.

Do Projeto
O projeto de lei complementar de nº 51, de 2008,  tem por objetivo alterar a distribuição do efetivo da Corporação com a criação de postos no Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), no Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF), no Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), bem como, de graduações no Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM) e no Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF). De outro lado, prevê-se, ainda, a extinção de postos de 2º Tenente PM do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e do Quadro de Oficiais da Polícia Feminina (QOPF).

No tocante ao mérito, a medida dá mais um passo para o aprimoramento da segurança pública, com a valorização dos integrantes das Polícias Civil e Militar do Estado de São Paulo que, sem dúvida, reverterá em benefício da comunidade paulista, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTIVO

A emenda de nº 1 propõe uma série de alterações ao projeto, desvirtuando a essência da proposta original.

Pretende a emenda de nº 2 alterar o artigo 1º, III do projeto.

A emenda de nº 3 propõe a inclusão de artigo ao projeto sugerindo que  os integrantes do Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM), dentro de suas respectivas patentes, desempenharão os mesmos cargos ou funções atribuídos aos integrantes do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM).

A emenda de nº 5 objetiva ampliar os postos de Oficiais no Quadro de Oficiais de Saúde já existente na Polícia Militar, a exemplo dos médicos, dentistas e veterinários. Além disso, cria qualificações no Quadro de Oficiais de Saúde, como enfermeiros, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, biomédicos, tecnólogos, psicólogos e assistentes sociais.
De plano, vê-se que a emenda nº 5 apresenta-se como oposição ao PLC nº 51, de 2008, o qual, segundo critérios técnicos e viáveis, e dentro do orçamento disponível, pretendeu reestruturar o efetivo da Polícia Militar, possibilitando a ampliação de unidades de policiamento ostensivo em algumas regiões do Estado para atender o clamor social por uma melhoria nas atividades de segurança pública.

Ao ampliar as qualificações no Quadro de Saúde, a Emenda contraria, também, os objetivos do Governo do Estado, o qual tem procurado minimizar os custos com pessoal, a fim de não incidir na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ressalte-se que o objetivo da Mensagem Governamental é fundamentado no sentido de que “(...) a par de reafirmar o compromisso do Governo de valorizar os integrantes da Corporação” procura-se contribuir “(...) para o aprimoramento das relevantes atividades cometidas à Polícia Militar, previstas no § 5º do artigo 144 da Constituição da República, e, com certeza, reverterá em benefício da comunidade paulista”.

Tal assertiva fundamenta-se em um aspecto simples: interesse público.

Deseja a sociedade paulistana a aplicação do princípio constitucional da eficiência, por meio de medidas concretas. O projeto em questão visa exatamente isso: enxugar a máquina administrativa da PMESP, por intermédio de uma reestruturação séria. A contrario sensu do proposto na propositura, pois foca a realidade e necessidade Institucional, a emenda cria novos postos, os quais não atenderão a missão constitucional da PM: preservação da ordem publica, por meio do policiamento ostensivo.

Pelas razões expostas não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 1, 2, 3 e 5.

As emendas de nºs  6, 9, 11, 12, 22 e 24 pretendem dar nova redação ao inciso III do artigo 1º do projeto e, em especial as de nº 9 e 12, procuram acrescentar o inciso III no artigo 4º e em particular a emenda nº 12 modifica a redação do parágrafo único desse artigo; todas as emendas visando aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais Policiais Militares (QAOPM).

Observe-se que a proposta apresentada pelo Governador fundamenta-se em dados técnicos; logo, os números apresentados para cada um dos postos e graduações criados possuem uma razão, e atendem, neste momento, a necessidade da Instituição para a criação das Unidades que se tem por objetivo instalar.

Outro ponto que deve ser considerado reside no fato de que a alteração nos números de Oficiais para o QOPM, QOPF e do QAOPM desconsidera a continuidade da reestruturação organizacional da Polícia Militar iniciada no ano de 2004 e seguida em 2006, por intermédio, respectivamente da:

Lei Complementar nº 960/04, que extinguiu diversos postos e graduações em Quadros de Oficiais e de Praças de apoio, para a criação de postos e graduações de Oficiais e de Praças para as atividades operacionais, suprindo as novas unidades que seriam criadas; Lei Complementar nº 995/06, que continuou extinguindo postos e graduações no QOS, QPE, QOM e QAOPM, criando postos e graduações no QOPM, QOPF, QAOPM, QPPM e QPPF, possibilitando a continuação na redistribuição de efetivos e a criação e instalação de diversas organizações policiais militares territoriais na Capital e no Interior; 

Especialmente quanto à criação de vagas de Major QAOPM que se propõe por essa emenda, deve-se lembrar que, por intermédio do PLC nº 2, de 2006, que resultou na Lei Complementar nº 995, de 2006, o Governador do Estado propôs a extinção de 15 (quinze) desses postos, criando postos de escalões subordinados no mesmo Quadro, objetivando, com isso, segundo a Mensagem enviada, melhorar o fluxo de carreira dos Oficiais que o integravam. 

Quanto às datas de preenchimento das vagas proposta pela emenda 12, o projeto em análise, prevê no artigo 1º das suas Disposições Transitórias datas para as promoções, de forma planejada e escalonada para os respectivos postos e graduações, proposta essa que resulta de estudos elaborados pela Comissão de Promoções e o Estado-Maior em razão da necessidade de instalação planejada das novas Unidades na Polícia Militar que se pretendem após a edição da nova lei complementar.

Por essas razões não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 6, 9, 11, 12, 22 e 24.
Propõem as emendas nºs 4, 7, 8, e 18 nova redação aos incisos I e II do artigo 2º do projeto em análise e, em especial a de nº 4 procura acrescentar os incisos III e IV no artigo 4º e modifica a redação do parágrafo único desse artigo; todas as para aumentar a quantidade de vagas destinadas às Praças do QPPM e do QPPF.

Mais uma vez afirmamos que a proposta apresentada pelo Governador fundamenta-se em dados técnicos; logo, os números apresentados para cada um dos postos e graduações criados possuem uma razão, e atendem, neste momento, a necessidade da Instituição para a criação das Unidades que se tem por objetivo instalar.

 Somos, pois, pela rejeição das emendas de nºs. 4, 7, 8 e 18.

As emendas de nºs. 10 e 14 sugerem  nova redação aos incisos III, IV, VI, VII e VIII do artigo 1º, das Disposições Transitórias do PLC 51/08, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QAOPM.
Os números e datas de promoções apresentados para cada um dos postos e graduações criadas possuem uma razão, e atendem, neste momento, a necessidade da Instituição para a criação das Unidades que se tem por objetivo instalar, as quais servirão para alocar os policiais militares promovidos, já que terão de desenvolver atividades de acordo com a nova realidade decorrente da promoção.

Desse modo, ao alterar-se as datas de promoção acarretar-se-iam problemas na questão administrativa de fixação do militar estadual, já que se contemplou, estrategicamente, a conjugação do escalonamento lógico das promoções com o tempo hábil para a criação das respectivas Organizações Policiais Militares.

Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 10 e 14.

Objetivam as emendas de nºs. 15 e 16 dar nova redação ao do artigo 5º do projeto, que propõe nova redação ao parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar nº 689/92, que instituiu o Adicional de Local de Exercício aos integrantes da Polícia Militar.

Há que se considerar que a fixação do percentual em 5% está dentro dos parâmetros aceitáveis de flutuação populacional e manutenção dos critérios com relação ao número dos habitantes do local. Destaca-se, por exemplo, que o acréscimo de 5% em números de milhar é significativo.
Ademais a Lei que institui o Adicional de Local de Exercício (ALE) aos integrantes da Polícia Militar do Estado,  considerou que a fixação do militar do Estado em determinadas localidades do território paulista encontra grande dificuldade em razão do custo de vida elevado, exigindo do profissional maiores sacrifícios para a sua manutenção econômica, fato que atinge diretamente a qualidade de prestação de serviços à comunidade.

Assim, opinamos pela rejeição das emendas denºs. 15 e 16.

A emenda de nº 17 sugere a extinção de postos de 2º Tenente do QOPM (937) e do QOPF (187), além de graduações de 3º Sargento (3.924 do QPPM e 200 do QPPF) e Soldado (11.542 do QPPM e 643 do QPPF).

A Emenda pretende diminuir, pois, o quantum de policiais militares à disposição da sociedade paulista, retirando, pois, a natureza jurídica do referido projeto.

Por fim, lembramos que a Polícia Militar é norteada, dentre outros princípios, pelos ditames da hierarquia e disciplina, de forma piramidal e a alteração proposta contraria princípios de interesse público.

Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 17.

Pretende a emenda de nº 13 dar nova redação ao artigo 7º do projeto, justificando que a mesma  visa “estabelecer revogação de disposições que impeçam a entrada em vigor das novas regras”.
O Manual do Processo Legislativo, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao dispor sobre a estrutura técnica de um projeto, menciona, sobre a cláusula de vigência que esta é destinada a fixar “(...) a data a partir da qual torna-se obrigatória a observância da norma.”.

Dispensável, portanto, as alterações propostas pela emenda acima, razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento. 

Objetiva a emenda de nº. 19 dar nova redação ao artigo 1º do projeto, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QOPM, QOPF e QAOPM como segue e a de nº 23 propõe nova redação aos artigos 1º e 2º do projeto, a fim de aumentar a quantidade de vagas destinadas aos Oficiais do QOPF e Praças do QPPF.

Ao se tentar alterar o número de postos e graduações destinados aos quadros de oficiais e praças, o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, conforme já manifestado no parecer do Relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e artigo 47, XIX, “a” da Constituição Estadual) ou exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.

Embora em suas justificativas os autores proponham criar mais postos e graduações para corrigir distorções e proporções entre Oficiais, não é o que, na realidade, há de ocorrer com o passar do tempo. É sabido que, com o galgar dos novos postos e, por conseguinte, a futura passagem para a inatividade, haverá uma quantidade maior de oficiais e praças, como proposto, o que, futuramente, implicará em maior despesa ao Tesouro com o pagamento de proventos.

Pelo exposto, nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 19 e 23.

Sugere a emenda de nº 21, de modificação dos artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias, de modo a, primeiramente: inserir as promoções aos novos postos de Tenentes Coronéis que o projeto pretende criar dentro do prazo de trinta dias, à semelhança do que foi proposto aos postos de Coronéis; reduzir o número de datas para as promoções em cada um dos postos ora criados, de modo que em cada data aumente-se o número de promovidos.

Pretende, ainda, a alteração no artigo 2º das Disposições Transitórias, esclarecendo o modo pelo qual as vagas remanescentes serão preenchidas e também como se dará a composição das novas listas de acesso para a complementação dos Quadros de Acesso aos novos postos criados. 

Trata-se de medida que atende ao espírito do projeto, razão pela qual recomendamos seu acolhimento.

A emenda nº 20 objetiva criar na Polícia Militar o “Quadro de Alto Comando Policial Militar” (QACPM), 

Ademais, a emenda pretende criar, ao que parece, um único quadro de Oficiais ocupantes do posto de Coronel. Desta forma, ao atingir o posto de Coronel, o integrante do QOPM ou do QOPF deixaria o respectivo quadro e passaria a integrar o novo quadro, o “Quadro de Alto Comando Policial Militar”, criando uma situação funcional e organizacional anômala na estrutura da Polícia Militar e que não encontra respaldo nas normas gerais de organização das Polícias Militares baixadas pela União, com fulcro no art. 22, XXI da Constituição Federal, por intermédio do Decreto-lei nº 667/69, que reorganiza as polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, o qual foi recepcionado.

Conforme já ressaltado pelo ilustre Relator que me antecedeu no processo legislativo, a propositura do Chefe do executivo não visa efetuar uma reestruturação da carreira militar, mas apenas extinguir e aumentar vagas, de modo a adequar a estrutura atual às necessidades que se fazem prementes para a implementação de alterações organizacionais.

A justificativa apresentada pelo autor da emenda, de que a proposta permitiria que a Polícia Militar “tenha um quadro específico de estrategistas em políticas de segurança e ordem pública para subsidiar as unidades da corporação”, não deve prevalecer, pois o que habilita o Coronel da Polícia Militar ao desempenho do alto comando e gerenciamento da Instituição não é o quadro a que pertence, mas a sua formação, ao longo da carreira. Lembramos que, para que se possa ser promovido ao posto máximo da carreira, tanto os integrantes do QOPM quanto do QOPF devem freqüentar e concluir, com aproveitamento, o Curso Superior de Polícia, que, nos termos da Lei Complementar nº 1.036, de 11JAN08, concede ao Oficial Superior o título de Doutor em Ciências Policiais de Segurança e de Ordem Pública. Assim, desnecessária a criação de um quadro próprio, pois não será ele, por si só, o garantidor de que os seus integrantes terão capacitação técnica para o desempenho de suas missões.

Pelas razões expostas, a emenda nº 20 não pode prosperar. 

 Com relação ao substitutivo de nº 1, cujos pontos discordantes do projeto original foram delineados no parecer de fls. 78/90, pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, temos a considerar que quanto ao mérito  as alterações contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Os princípios gerais regentes da Administração Pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição, são invocáveis de referência à administração de pessoal. A Administração Pública é norteada por princípios conducentes à segurança jurídica, que no caso, estariam sendo afrontados. A variação de enfoques, seja qual for a justificativa, não se coaduna com os citados princípios, sob pena de grassar a insegurança daqueles.

A denominada função administrativa do Estado submete-se a um especial regime jurídico. Trata-se do denominado regime de direito público ou regime jurídico-administrativo. Sua característica essencial reside, de um lado, na admissibilidade da idéia de que a execução da lei por agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro, na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que, em nome da coletividade, recebem o dever-poder de realizá-los. Consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da indisponibilidade dos interesses públicos.

Assim, por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 51, de 2008, da emenda de nº 21  e pela rejeição das demais emendas  e do substitutivo de nº1. 

   É o nosso parecer.

a) Barros Munhoz – Relator Especial

